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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: REQUER CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM MOGI MIRIM.
DESPACHO:              

SALA DAS SESSÕES ____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº DE 2017
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES e SENHORAS VEREADORAS,

Considerando que, com as mudanças propostas com a MP 759/2016, e, entrando em contato com o setor Técnico do Cidade Legal, o qual sugeriu a formação desta comissão com o intuito de acompanhar de perto todo o novo rumo que os processos de regularização venham a tomar.

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, após ouvir o Douto Plenário, a criação da COMISSÃO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA em Mogi Mirim.
De acordo com o Artigo 59 do regimento interno desta casa: “As comissões temporárias são as constituídas com finalidades especiais e se extinguem com o término da legislatura, ou antes, quando atingidos os fins para os quais foram constituídas e são elas: (LOM 33, § 2º)
I - comissões especiais;

II - comissões de inquérito;

III - comissões de representação;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
 
Observando o Art. 60. “As comissões especiais serão constituídas a requerimento escrito e apresentado por qualquer Vereador durante o “Expediente” e terão suas finalidades especificadas no requerimento que as constituírem, cessando suas funções quando finalizadas as deliberações sobre o objeto proposto. (RI 157, III)
§ 1º As comissões especiais serão compostas de três membros, sob a presidência

do Vereador que a solicitar.

§ 2º Cabe ao Presidente da Câmara designar os Vereadores que devam constituir

as comissões, observado o § 3º do art. 33 da LOM.

§ 3º As comissões especiais têm prazo para apresentar relatório de seus trabalhos, marcado pelo próprio requerimento de constituição ou pelo Presidente da Câmara, de 
trinta, sessenta ou noventa dias, renováveis por período definido em requerimento escrito, discutido e aprovado pelo plenário. (RI 157, III) 
§ 4º Não será criada comissão especial enquanto estiverem funcionando concomitantemente pelo menos quatro, salvo deliberação por parte da maioria absoluta dos membros da Câmara.
Essa COMISSÃO ESPECIAL terá por objetivo atuar junto com os Governos Estadual e Federal para buscar os meios para a regularização fundiária dos loteamentos irregulares de nossa Cidade tais como: Parque das Laranjeiras, Domenico Bianchi, etc.
Depois de instaurada esta comissão, a mesma terá o prazo de 90 dias para apontamento de ações através de relatório a ser apresentada para apreciação do plenário. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTTOLI”, em 31 de maio de 2017.
VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES
JUSTIFICATIVA

COM A PUBLICAÇÃO DA MP 759/2016, QUE VISA APERFEIÇOAR OS PROCESSOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO BRASIL, VEIO TAMBÉM UMA GRANDE DÚVIDA, LEVANTADA EM NOSSO CASO, PELOS TÉCNICOS DO PROGRAMA CIDADE LEGAL, QUE TRATAM COM EXTREMA CAUTELA ESTE ASSUNTO.

OS TÉCNICOS CHEGARAM A AFIRMAR QUE O PROCESSO PODERIA SER PREJUDICADO AO PONTO DE TER QUE PARTIR DA ESTACA ZERO.

EM CONTATO COM A RESPONSÁVEL PELOS LOTEAMENTOS DE NOSSA CIDADE ELA SUGERIU QUE, COMPUSÉSSEMOS ESSA COMISSÃO PARA GANHAR FORÇA, POIS UMAS CASAS REPRESENTADAS POR VÁRIOS VEREADORES, TERIA MAIOR FORÇA POLÍTICA E LEGAL PARA LEVANTAR INFORMAÇÕES E ATÉ MESMO LUTAR PARA AGILIZAR O PROCESSO QUE SE ARRASTA AO LONGE.
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